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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA  
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 334/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 334/2025 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 031/2025 
 
Torna-se público que o Município do Ipojuca, por meio da SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 
E CONTROLE URBANO, IPOJUCA/PE e com a respectiva autorização do Secretário, Sr. 
RICARDO COUTINHO FILHO,realizará Dispensa Eletrônica, na hipótese do art. 75, inciso II, 
nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, do Decreto Municipal nº 32, de 21 de março de 2025, e demais normas aplicáveis. 
 
Prazo para Apresentação de Propostas de Preços: 24/07/2026 a 29/07/2026 às 09h00min. 

Data da sessão: 29/07/2026 - Horário da Fase de Lances: 10h00min. 

Valor Estimado: R$ 26.400,00 (vinte e seis mil e quatrocentos reais) 

Link sistema de Dispensa Eletrônica: http://bnc.org.br/sistema/ 

Critério de Julgamento: Menor Preço global 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
 

1.1. O objeto do presente procedimento dispensa de licitação é a escolha da proposta mais 
vantajosa para a aquisição de 12.000 (doze mil) garrafas pet, transparentes, quadradas, de 1L, 
com tampa de 38mm, para utilização nos eventos/shows no Município do Ipojuca/PE,por meio 
da Secretaria de Meio Ambiente e Controle Urbano, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço global, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
  
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 
 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de 
Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema Bolsa Nacional de 
Compras - BNC, disponível no endereço eletrônico http://bnc.org.br/sistema/. 

2.1.1. O procedimento será divulgado na Bolsa Nacional de Compras - BNC e no 
Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 

2.1.2. A Bolsa Nacional de Compras - BNC poderá ser acessado pela web. 

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 
por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao 
provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros não autorizados. 
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2.2. A participação de microempresas e empresas de pequeno porte é exclusiva, nos 
termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 

2.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 
realização do procedimento, ainda não tenham celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e 
para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.3.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 
anexo(s); 

2.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) É vedada a participação de empresas consorciadas, uma vez que não há 
no sistema legal regedor das licitações imposição da aceitabilidade de 
consórcio, ficando, em razão disso, a Administração Pública, e no exercício 
de seu poder discricionário, com liberdade de promover referida limitação, 
desde que, é claro, o faça atento ao princípio constitucional e administrativo 
da razoabilidade. 

b) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

c) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na dispensa de 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 

d) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

e) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista. 

 
2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico; 
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2.3.3.2. O disposto na alínea “d)” aplica-se também ao fornecedor que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 
burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do fornecedor; 

2.3.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU - Plenário);  

2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução 
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º 
da Lei n.º 14.133/2021. 

 
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a 
descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. O fornecedor [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto para contratação. 

3.3. Todas as especificações do objeto contido na proposta, em especial o preço ofertado, 
vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto; 

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos 12 (doze) meses.  

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de 
Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
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3.7.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.7.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos; 

3.7.3. Que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

3.7.4. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.7.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

3.8. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021. 

3.9. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133/2021. 

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao 
cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu 
lance final aceitável (menor preço, conforme o caso). 

3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 
respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre 
lances previsto neste aviso.  

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados 
manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de 
Contratação Direta; 

3.10.1.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a 
fase de disputa, desde que não assuma valor superior ao lance já 
registrado por ele no sistema. 

4. FASE DE LANCES 
 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de 
finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
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4.3.1. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor 
oferta é de 1,00 (um) real. 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 
seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 
crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente 
no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo 
tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 
5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  
 

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima 
do preço máximo definido para a contratação, o(a) agente de contratação poderá negociar 
condições mais vantajosas. 

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o menor preço, para que seja obtida a melhor proposta compatível 
em relação ao estipulado pela Administração. 

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, 
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação. 

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a 
todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada 
aos autos do processo de contratação. 

5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 
contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance 
ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos 
complementares, quando necessários. 

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o (a) agente de contratação verificará se o 
fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 
no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 
2.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 

 
5.4.1. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço 
eletrônico www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 
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5.4.2. Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas – CNEP, no endereço eletrônico 
http://www.portaltransparencia.gov.br/; e 

5.4.3. Cadastro de inidôneos do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco no 
endereço eletrônico https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-de-
inidoneidade. 

5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429/1992. 

5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, 
caput). 

5.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

5.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

5.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

5.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.8.1. contiver vícios insanáveis; 

5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 
seus anexos; 

5.8.3. apresentar preços inexequíveis; 

5.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 
seus anexos, desde que insanável. 

5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 
preços que: 

5.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como 
leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 
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5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que 
o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.   

5.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço. 

5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante da aquisição ou da área 
especializada no objeto. 

5.13. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, 
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 

5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

5.16. Documento complementar à Proposta de Preços: 

 

6. HABILITAÇÃO 
 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos artigos 62 a 
70 da Lei nº 14.133/2021, constam do Termo de Referência (Anexo I deste Edital) e serão 
solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 

6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada através da documentação de habilitação 
a ser enviada exclusivamente pelo sistema BNC. 

6.2.1. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, o 
fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do 
sistema BNC, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

6.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 

6.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.5. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
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6.6. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições. 

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 
7. CONTRATAÇÃO 
 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo 
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 
(AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim 
ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 
(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do 
acesso ao sistema de processo eletrônico. 

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 
adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 
ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da 
Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Contrato.  
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7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 
das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser 
mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 
8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam:  

8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
direta sem motivo justificado; 

8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 
contrato; 

8.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 

8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 
falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento 
como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 

8.1.10.2. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.10.3. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 
dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
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federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
subitens 8.1.8a 8.1.10, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave. 

8.3.  A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 
§9º). 

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º). 

8.5.  Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

8.6.  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

8.7.  Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8.  A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.9.  Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 

8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.10.  Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

8.11.  A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160). 

8.12. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161). 
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8.13.  As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 

8.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos 
a este Aviso. 

 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores 
preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de 
habilitação exigidas. 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 
deste procedimento. 

9.1.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso. 

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não 
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 
pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pela Administração ou de sua desconexão. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário. 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no 
Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.  

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
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9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos: 

9.12.1. ANEXO I – Termo de Referência; 

9.12.2. ANEXO II – Declarações; 

9.12.3. ANEXO III – Minuta de Contrato. 

 
 
 

Ipojuca, 22 de julho de 2026. 
 
 
 
 
  

Reniele Silva de Oliveira 
Agente de Contratação 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO  
 
1.1 Constitui objeto deste Termo de Referência a aquisição 12.000 (doze mil) unidades de 
Garrafas PET, transparente, quadrada, com capacidade para 1L, e com tampa de 38 mm, a 
serem utilizadas para a substituição de recipientes de vidro nos eventos e shows 
ocorridos no Município do Ipojuca, com intuito de garantir a segurança dos cidadãos, 
bem como a redução de riscos de acidentes. 
 
 
2. DA JUSTIFICATIVA 
 
2.1 Considerando a importância do planejamento urbano e ambiental, ao ordenamento das 
cidades, aos princípios que regem a organização e planejamento das cidades, como o 
desenvolvimento sustentável, a mobilidade, a gestão democrática, a cidade sustentável, justa e 
democrática, a acessibilidade e inclusão, o bem-estar dos munícipes, conforme disposto no 
Plano Diretor do Ipojuca. 
 
2.2 Considerando que no calendário municipal há 06 (seis) feriados, inclusive religiosos, em 
Ipojuca Sede e nos Distritos de Nossa Senhora do Ó e Camela, que resultam em eventos 
culturais importantes para o fortalecimento da identidade local, valorização de tradições e 
promoverem a coesão social. Impulsiona a economia através do turismo, gerando empregos e 
renda, além de descentralizar o acesso à arte. 
 
2.3 Considerando que no controle urbano e ambiental em eventos de uma cidade é 
fundamental para equilibrar o desenvolvimento econômico e cultural com a sustentabilidade, a 
segurança pública e a qualidade de vida dos moradores. Que grandes eventos atraem um 
volume de pessoas e atividades produtivas, o que gera impactos diretos no meio ambiente e 
na infraestrutura urbana.  
 

2.3.1 Em atendimento às diretrizes da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), 
instituída pela Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, e visando à promoção da 
sustentabilidade ambiental nos eventos realizados no Município do Ipojuca, devem considerar 
os seguintes critérios: 

 
 Recolher os recipientes de vidros e colocá-los em tonéis nas barreiras de 

fiscalização; 
 Proposição de açoes de conscientização e educação ambiental para o público 

dos eventos sobre a importância da coleta seletiva e da reciclagem das garrafas 
pet; 

 No pós-consumo disponibilizar pontos de coleta seletivos adequados e visíveis 
para o público; 
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 Criar parceria com Cooperativa de Catadores de Materiais Recicláveis a fim de 
assegurar a correta destinação e reciclagem dos recipientes de vidros e das 
garrafas pets. 

 
2.3.2 Entende-se que a Secretaria de Meio Ambiente e Controle Urbano tem como 
missão desenvolver medidas educativas para conscientizar a população sobre a 
preservação e o descarte correto de resíduos, bem como realizar fiscalizações também 
nos eventos públicos; 
 
2.3.3 Os servidores desta Secretaria possuem atribuição legal para organizar o uso do 
espaço público e garantir que atividades comerciais e nos eventos não causem danos 
ao meio ambiente ou riscos à população; 
 
2.3.4 Sabe-se que a Lei 12.305/2010 tem como um dos princípios o desenvolvimento 
sustentável que consiste na redução do impacto ambiental, o reconhecimento do 
resíduo como bem econômico e de valor social e a responsabilidade compartilhada pela 
vida de ciclo dos produtos; 
 
2.3.5 O vidro descartado em eventos, caso não houver intervenção, costuma ser 
quebrado, o que inviabiliza sua reciclagem imediata e oferece risco aos coletores. 
Procura-se criar um ambiente controlado de troca, garantindo um fluxo limpo para as 
garrafas pets aos trabalhos dos coletores de recicláveis.  

 
2.4 Considerando a eficiência administrativa, o interesse público, a integridade física dos 
cidadãos, durante os shows, a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Controle Urbano 
(SEMAC), através dos trabalhos realizados pelos seus servidores, da guarda municipal e 
demais secretarias, como de Turismo e Cultura, adotam a substituição de recipientes de vidros 
para garrafas PET’s, visando o dever de zelar pela segurança e bem-estar coletivo, 
minimizando a necessidade de intervenções emergenciais e o consequente ônus para o 
sistema de saúde e segurança pública. 
 
2.5 A aquisição de garrafa pet é, portanto, de extrema importância para a população, pois se 
traduz em uma política pública de prevenção de acidentes, essencial para um município que 
lida com grandes concentrações de público em suas áreas de lazer e festividades. 
 
2.6 Diante do exposto, a aquisição das 12.000 garrafas PET se mostra necessária, adequada e 
oportuna para a Secretaria de Meio Ambiente e Controle Urbano de Ipojuca, sendo a única 
forma de atender à demanda de segurança pública em eventos de grande porte, conforme o 
interesse público e a legislação vigente. 
 
 
3. DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

3.1. O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é 
de R$ 26.400,00 (vinte e seis mil e quatrocentos reais), conforme pesquisa de preços 
realizados. 

3.2. A contratação será realizada mediante dispensa de licitação em razão do valor, mediante 
disputa por  meio eletrônico, para selecionar a proposta mais vantajosa, com adoção do critério 
de seleção da proposta pelo MENOR PREÇO. 
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3.3. As despesas decorrentes da contratação do objeto correrão à conta da seguinte dotação 
orçamentária própria da Secretaria de Meio Ambiente e Controle Urbano. 
 
Órgão: 23 – Secretaria de Meio Ambiente e Controle Urbano 
Unidade Orçamentária: 23.01 
Unidade Executora: 23.01 
Funcional Programática: 18.122.2301.2231  
Natureza da Despesa: 3.3.90.30  
 
4. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DO PROCEDIMENTO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

4.1 - Este Termo de Referência está fundamentado na Lei Federal nº 14.133/21, 
especificamente no artigo 75, inciso II em conjunto com o §3º do mesmo artigo. 

4.2. O critério de julgamento adotado será o de menor preço, considerando a especificações 
do item objeto deste Termo de Referência. 
   
4.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme preceitua 
o art. 20 da Lei nº 14.133/2021, a aquisição de garrafas Pet se enquadra como bem comum, 
nos termos do parágrafo único do art. 6º da Lei nº 14.133/2021. 
 
4.4. Será selecionado o fornecedor que apresentar o menor preço para o fornecimento do 
objeto, e que atenda integralmente às especificações técnicas, exigências de qualidade, 
condições de entrega e demais requisitos previstos neste documento e seus anexos. 
 
 
5. DA PROPOSTA 

5.1. A proposta comercial deve apresentar os dados relacionados ao fornecedor, à sociedade 
empresária, como nome fantasia, razão social, CNPJ, nome do representante legal, telefones 
de contato e e-mail.  

5.2. A proposta comercial deverá conter valores expressos em real, inclusive por extenso, 
devendo considerar todos os itens a serem fornecidos, considerar inclusas todas as despesas 
que possam influir direta ou indiretamente nos custos, tais como impostos, licenças, transporte, 
mão de obra e demais despesas necessárias à execução do objeto desta contratação.  

5.3. A validade da proposta deve ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados da data de 
sua apresentação.  

5.4. Deverá constar na proposta a assinatura do representante da empresa legalmente 
estabelecida.  

5.5. A proposta de preço deverá ser encaminhada no prazo estabelecido no aviso do 
chamamento publicado, através do e-mail/link indicado no Aviso do Chamamento, juntamente 
com os documentos de habilitação, descritos neste Termo de Referência. 

6. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

6.1. A entrega dos bens deverá ser realizada em até 03 (três) dias úteis, contados do 
recebimento da ordem de fornecimento emitida pela contratante, no local e horário nela 
especificados, desde que o local esteja circunscrito no território do município do Ipojuca/PE. 
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6.2. O recebimento do objeto será efetuado por servidor designado para o atesto, observando-
se as seguintes condições: 

a) Provisoriamente, no momento da entrega, para efeito de verificação inicial da 
conformidade dos materiais com as especificações exigidas neste Termo de Referência; 

b) Definitivamente, no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados do recebimento 
provisório, após análise da conformidade dos itens entregues, mediante emissão de 
termo circunstanciado de recebimento e aceite por parte da Administração. 

6.3. O recebimento definitivo não exime a contratada das responsabilidades relativas à 
qualidade, integridade e conformidade dos bens entregues, bem como da obrigação de reparar 
eventuais vícios ou defeitos, ainda que ocultos, que venham a ser constatados posteriormente, 
nos termos do Código Civil e da legislação aplicável. 

6.4. Em caso de constatação de vícios, defeitos ou inconformidades nos itens entregues, a 
contratada deverá proceder à substituição imediata dos bens, no prazo máximo de 03 (três) 
dias úteis, contados do recebimento de notificação formal da contratante, sem ônus adicional 
para a Administração Pública. 

7. DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO 

7.1. Habilitação Jurídica 
 
7.1.1 pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
7.1.2 empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
7.1.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
 
7.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 
7.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
7.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
7.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
7.2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943; 
7.2.5 Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual. 

7.3. Habilitação Técnica 

7.3.1. Para fins de habilitação técnica, a licitante deverá comprovar 
experiência e capacidade operacional mediante apresentação de atestado(s) 
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de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público 
ou privado, em nome da licitante, comprovando o fornecimento de bens 
similares ao objeto desta contratação, ou com o item pertinente,contendo as 
seguintes informações: 

 
a) Nome, endereço completo com telefone da empresa emitente e assinatura do 

responsável; 
b) Descrição do objeto fornecido, quantidade, número e data da (s) nota (s) fiscal (ais) 

correspondente (s)); 
c) Afirmação de que a empresa prestou o serviço de forma satisfatória, atendendo a todas 

as condições contratuais. 

7.3.2. O fornecedor deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
 
7.4. Habilitação Econômico-Financeira 

7.4.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante; 
 
7.4.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);  
 
7.4.3. Toda a documentação deverá estar válida e atualizada na data da apresentação da 
proposta. A ausência ou irregularidade de qualquer dos documentos exigidos ensejará a 
desclassificação da licitante.. 

8. DA CONTRATAÇÃO 
 

8.1. Caso seja formalizado contrato com o vencedor, esse terá vigência de 12 (doze) meses a 
contar da data de sua última assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 111 da 
Lei Federal n.º 14.133/21.  

8.2. O contrato deverá ser assinado em até 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 
convocação, conforme o artigo 90 da Lei n.º 14.133/21.  

8.3. Caso não haja formalização de instrumento contratual, essa dispensa terá vigência de 12 
meses, contados a partir da data do envio da nota de empenho/ Ordem de fornecimento, até a 
efetuação do pagamento do mesmo. 

9. DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos após a apresentação 
da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo servidor responsável e acompanhada das 
seguintes certidões/documentos: Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais 
e à Dívida Ativa da União, Estadual e Municipal, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
(CNDT), FGTS e a Situação perante o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS); 

9.2. Na nota fiscal/fatura deverá constar a descrição dos produtos entregues, bem como a 
quantidade, o preço unitário e o preço total; 
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9.3. Na nota fiscal/fatura deverá ser indicado o nome do Banco, nome e número da agência e 
número da conta corrente onde será creditado o valor relativo ao pagamento constante 
naquele documento. 

9.4. O pagamento será realizado por meio de empenho, caso os itens entregues estejam de 
acordo com as exigências deste Termo de Referência, sendo efetuada eventual retenção 
tributária prevista na legislação aplicável. 

9.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

9.6. O pagamento será efetuado através de ordem bancária em favor da instituição bancária 
indicada pela CONTRATADA. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 
10.1. Receber provisoriamente o(s) objeto(s), disponibilizando local, data e horário. 
10.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do(s) objeto(s) recebido(s) 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivos.  
10.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
servidores especialmente designados.   
10.4. Efetuar o pagamento, no prazo previsto neste instrumento, da nota fiscal emitida pela 
empresa fornecedora, relativo ao objeto, após a efetiva entrega definitiva e emissão do Termo 
de Recebimento Definitivo. 
 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 
11.1. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas em conformidade com a 
lei 14.133/21, artigos 62, inciso III, e 92, inciso XVI.  
11.2. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
por sua culpa ou dolo durante o prazo de vigência do contrato não eximindo sua 
responsabilidade com a fiscalização ou o acompanhamento por ventura efetuado pelo 
CONTRATANTE.  
11.3. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
resultantes da execução do Contrato, inclusive, com pessoal utilizado na execução do objeto, 
que não terá qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE.  
11.4. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a serem vítimas os seus 
empregados ou preposto quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e 
previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício das atividades.  
11.5. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial da fiscalização da CONTRATANTE, não 
eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações 
pactuadas entre as partes.  
11.6. Entregar o objeto em conformidades qualitativas, quantitativas e no prazo estabelecido.  
 
12. DO GESTOR E DO FISCAL DA CONTRATAÇÃO  

12.1. O Gestor e o fiscal da presente contratação serão os servidores:  

Gestor:  
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Adriana Melo de Souza, mat. 66660 – Técnica em Edificações 

Fiscal: 

Edson Roberto Souza de Santana, mat. 765 – Técnico Agrícola  

I) Do gestor  

a) Responsabilização pela vigilância e garantia da regularidade da execução do fornecimento 
do objeto contratado;  

b) Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas 
cláusulas, assim como das condições constante neste Termo, com vistas a identificar as 
obrigações in concreto tanto da contratante quanto da contratada;  

c) Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada com a finalidade de definir e estabelecer 
as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e 
acompanhamento do contrato;  

d) Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, 
constantes das cláusulas e demais condições do Termo de Referência.;  

e) Comunicar à contratante a necessidade de alteração do quantitativo do objeto ou 
modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, 
que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado;  

f) Recusar serviço ou fornecimento irregular, não aceitando entrega diversa daquela que se 
encontra especificado neste Termo de Referência e respectivo contrato, assim como observar, 
para o correto recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta e com qualidade 
superior ao especificado e aceito pela Administração;  

g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa;  

h) Comunicar formalmente ao gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis de 
penalidade, após os contatos prévios com a contratada;  

i) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais.  

II) Do fiscal  

a) Consolidar as avaliações recebidas e encaminhar as consolidações e os relatórios à 
Contratada;  

b) Apurar o percentual de desconto da fatura correspondente;  

c) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível, 
garantindo a defesa prévia à Contratada;  

d) Emitir avaliação da qualidade do objeto fornecido;  

e) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  

f) Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;  

g) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 
contratuais apontadas pelos fiscais;  

h) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância 
das exigências contratuais e legais;  
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i) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato 
não seja ultrapassado. 

13. DO REAJUSTE DE PREÇOS  

13.1. O valor do contrato apenas será reajustado se decorrer mais de 12 (doze) meses da data 
de apresentação da proposta, utilizando-se para tanto o IPCA, (Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo), fornecido pelo IBGE, nos termos do artigo 25, §8º, inciso I, da Lei Federal 
14.133/2021;  

13.2. A empresa contratada não terá direito ao reajuste caso ocorra por fato imputável à 
mesma, sem prejuízo das penalidades cabíveis.  

14. DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO  

14.1. Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico financeiro inicial, na 
hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, de acordo com o art. 124, inciso II, alínea“d”, da Lei nº 14.133/2021.  

14.2. Considerando a flutuação dos preços do mercado, fica estabelecido que as variações 
para mais ou para menos dos preços de até 5% (cinco por cento) do valor atual do contrato, 
não será configurado álea extraordinária e extracontratual, devendo as partes absorver tais 
variações pelo preço ofertado. Percentuais superiores aos 5%estabelecidos serão avaliados 
pela administração para fins de concessão do reequilíbrio contratual ou não.  

14.3. Será levado em consideração na análise do pedido de reequilíbrio econômico financeiro, 
eventual desconto ofertado pela contratada sobre o valor estimado do processo na fase de 
lances. 

15. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

15.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  

15.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.  

15.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 
meses de antecedência desse dia.  

15.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 
meses da data da comunicação.  

15.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

15.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

15.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  
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15.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva.  

15.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:  

15.9.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

15.9.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

15.9.3. Indenizações e multas.  

15.10.A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômicofinanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

15.11. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das 
contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do 
contrato por ato unilateral eescrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis.  

15.12. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações 
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não 
identificar má-fé ou a incapacidade de correção.  

15.13. Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo 
contratado das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados 
serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção 
do contrato de trabalho.  

15.14. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá:  

15.15. A garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento das 
obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias, a qual será 
executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação 
que rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); e  

15.16. Os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao 
inadimplemento, até que a situação seja regularizada.  

15.17. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do 
contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das 
obrigações diretamente aos empregados que tenham participado da execução dos serviços 
objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao contratado (art. 121, 
§3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021).  

15.18. O contratante poderá ainda:  

15.18.1 Nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia 
prestada a ser executada (art. 139, III, c, da Lei n.º 14.133/2021), conforme legislação que rege 
a matéria; e  

15.18.2 Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 
Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os 
eventuais créditos existentes em favor do contratado decorrentes do contrato.  

15.19. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 
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ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 
n.º 14.133, de 2021).  

16. DAS PENALIDADES 
 
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:  
I- der causa à inexecução parcial do contrato;  
II- der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
III- der causa à inexecução total do contrato;  
IV- deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
V- nãomanter aproposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
VI– não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
VII– ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;  
VIII– apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa durante 
a licitação ou execução do contrato;  
IX– fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
X–comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
XI- praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
XII- praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções:  
 

16.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §2º, da Lei);  
16.2.2. Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do Município do Jaboatão dos Guararapes, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II a VII acima, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, 
da Lei);  
16.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nos incisos VIII a XII, bem como nas descritas nos demais 
incisos que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, ficando o 
responsável impedido de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5º, da Lei); 

 
16.2.4. Multa:  
 

16.2.4.1. Compensatória, para as infrações descritas nos incisos VIII a XI acima, de 
1% a 5% do valor do contrato.  
16.2.4.2. Compensatória, para a inexecução total contrato prevista no inciso III 
acima, a multa será de 1% a 30% dovalor do contrato.  
16.2.4.3. Para infração descrita no inciso II acima, a multa será de 1% a 20% do 
valor do contrato. 16.2.4.4. Para infrações descritas nos incisos IV a VII, a multa 
será de 1% a 10% do valor do contrato. 16.2.4.5. Moratória de 0,5% (zero virgula 
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cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 90 (noventa) dias corridos;  
16.2.4.6. Moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) 
pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 
da garantia.  
16.2.4.7. O atraso superior a 90 (noventa) dias corridos autoriza o Contratante a 
promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
 

16.3. A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133/2021).  
 
16.4. Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021).  
 
16.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021).  
 
16.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133/2021).  

16.6.1. Caso o valor da garantia eventualmente exigida seja utilizado, no todo ou 
em parte, para o pagamento da multa, esta deve ser complementada pelo 
contratado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da solicitação da 
contratante;  

16.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 90 (noventa) dias corridos, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  
 
16.8. A Administração poderá, em situações excepcionais devidamente motivadas, efetuar a 
retenção cautelar do valor da multa antes da conclusão do procedimento administrativo;  
 
16.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
 
16.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021):  

16.10.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  
16.10.2. as peculiaridades do caso concreto;  
16.10.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
16.10.4. os danos que dela provierem para o Contratante;  
16.10.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.  

 
16.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
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mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 
Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021).  
 
16.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 
de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 
14.133/2021).  
 
16.13. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº 14.133/2021).  
 
16.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
17. DO FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Ipojuca/PE para discussões de litígios decorrentes do 
objeto desta especificação, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que se 
configure. 
 

Ipojuca, 03 de março de 2026. 

 

 

Ricardo Coutinho Filho 
Secretário de Meio Ambiente e Controle Urbano 
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ANEXO II 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO MICROEMPRESA 

 

A empresa _____________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________ , sediada 
__________, por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) ____________, portador(a) 
da Carteira de Identidade nº _______________ SSP/_________ e CPF nº_________, sob as 
penais da lei e para os fins dispostos neste Edital: 

Para fins de participação no AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA – DISPENSA 
ELETRÔNICA Nº 012/2025DECLARA, que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação 
no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 
DECLARA que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos; 
4.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as 
como firmes e verdadeiras; 
 
DECLARA, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 
 
DECLARA que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
 
 
 

IPOJUCA, XX de XXXX de 2026 
 
 

_______________________________________ 
REPRESENTANTE DA EMPRESA 

CNPJ XXX 
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ANEXO III 
 

MINUTA DE CONTRATO Nº ___/PMI-SMAG/2026 

 
MINUTA DE CONTRATO QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DO IPOJUCA, POR 
INETRMÉDIO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE MEIO 
AMBIENTE E CONTROLE 
URBANO E A EMPRESA XXX, 
NOS TERMOS ABAIXO 
ADUZIDOS: 

 
O MUNICIPIO DO IPOJUCA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o n° 
1l.294.386/0001-08 com sede na Rua Coronel João de Souza, na cidade de Ipojuca, através 
da SECRETARIA  MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E CONTROLE URBANO, neste ato 
representada pelo Secretário, Srº. Ricardo Quental Coutinho Filho, brasileiro, casado, 
portador da Cédula de Identidade n° 4.695.909 SSP/PE e inscrito no CPF/MF sob n° 
879.777.884-20, doravante denominado simplesmente, CONTRATANTE e a EMPRESA xxxx, 
inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxx, situada à Rua xxxx,, nº xx, Bairro xxx, Cidade/UF, doravante 
denominado simplesmente CONTRATADO.  
As partes acima qualificadas, considerando o Processo Administrativo de Dispensa de 
Licitação nº [Número do Processo], fundamentado no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, e 
com base nas condições estabelecidas no Termo de Referência, resolvem celebrar o presente 
Contrato de Fornecimento, que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
1.1. O objeto do presente contrato é a aquisição de 12.000 (doze mil) unidades de Garrafas 
Pet, transparentes, quadradas, com capacidade de 1 litro e tampa de 38mm, para 
utilização nos eventos realizados no Município do Ipojuca, visando garantir a segurança dos 
cidadãos, reduzir riscos de acidentes e facilitar o manuseio, em conformidade com as 
especificações detalhadas no Termo de Referência, que é parte integrante deste instrumento. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
2.1. O valor total do presente contrato é de R$  (  ), correspondente ao fornecimento de 12.000 
unidades de garrafas pet, ao preço unitário de R$ xxxxx (     ). 
 
2.2. Os recursos necessários para a execução do contrato correrão por conta da seguinte 
dotação orçamentária: 
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Órgão: 23 – Secretaria de Meio Ambiente e Controle Urbano 
Unidade Orçamentária: 23.01 
Unidade Executora: 23.01 
Funcional Programática: 18.122.2301.2231  
Natureza da Despesa: 3.3.90.30  
 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

3.1. Das Obrigações da CONTRATADA: 

 

3.1.1. Executar diretamente o objeto do contrato, sem transferir a responsabilidade ou 

subcontratar o fornecimento sem autorização prévia e expressa da CONTRATANTE. 

 

3.1.2. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato. 

 

3.1.3. Manter, durante toda a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na dispensa de licitação. 

 

3.1.4. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 

 

3.1.5. Realizar a entrega dos produtos no prazo e local estabelecidos na Cláusula Quarta. 

 

3.2. Das Obrigações da CONTRATANTE: 

 

3.2.1. Emitir a Autorização de Entrega para a CONTRATADA. 

 

3.2.2. Fiscalizar, por meio do fiscal do contrato, a perfeita entrega dos produtos, verificando 

sua conformidade com as especificações do Termo de Referência. 

 

3.2.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA pelos produtos entregues, nos termos da 

Cláusula Quinta. 

 

3.2.4. Comunicar prontamente à CONTRATADA qualquer anormalidade verificada no 

fornecimento dos produtos. 
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4. CLÁUSULA QUARTA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 

 

4.1. O prazo de entrega dos produtos é de até 03 (três) dias úteis, contados a partir do 

recebimento da Autorização de Entrega. 

 

4.2. Os produtos deverão ser entregues na Sede da Secretaria de Meio Ambiente e Controle 

Urbano, localizada na Av. Emídio Paulo do Nascimento, 71, Santo Cristo, Centro, 

Ipojuca/PE, em horário comercial, das 8h às 16h, de segunda a sexta-feira. 

 

4.3. O recebimento dos produtos será realizado em duas etapas: 

 

4.3.1. Recebimento Provisório: Realizado no ato da entrega, de forma sumária, pelo 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para posterior verificação de 

conformidade. 

 

4.3.2. Recebimento Definitivo: Realizado em até 5 dias úteis após o recebimento provisório, 

depois de verificada a conformidade dos produtos com as especificações do Termo de 

Referência. 

 

4.4. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, caso estejam em desacordo 

com as especificações, devendo a CONTRATADA providenciar a substituição no prazo para 

substituição de 2 dias úteis, sem ônus para a CONTRATANTE. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

 

5.1. O pagamento será efetuado em até 30 dias após o recebimento definitivo dos produtos e a 

apresentação da respectiva nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, devidamente 

atestado pelo fiscal do contrato. 

 

5.2. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, 

sem que isso gere direito a reajustamento de preços. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 

 

6.1. O presente contrato terá vigência de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da lei. 



 

Rua João Pessoa, 04, Sala 2, Centro, Ipojuca/PE   29 / 30 
 

 

 

 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

 
7.1. A gestão e fiscalização da execução do contrato serão realizadas pelo servidor Edson 
Roberto Souza de Santana, matrícula nº 765, Técnico Agrícola, designado como fiscal 
técnico do contrato, e por Adriana Melo de Souza, matrícula n° 66660, Técnica em 
Edificações, designado como gestora que terão a incumbência de acompanhar, fiscalizar e 
atestar a correta execução do objeto, conforme as atribuições previstas no Termo de 
Referência e na Lei nº 14.133/2021. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

8.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a CONTRATANTE poderá aplicar à 

CONTRATADA as sanções previstas no Capítulo II, Seção II, da Lei nº 14.133/2021, e 

detalhadas no Termo de Referência, garantido o contraditório e a ampla defesa. 

 

9. CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO E GARANTIA 

 

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

9.2. Fica dispensada a exigência de garantia contratual, nos termos do art. 96 da Lei nº 

14.133/2021, tendo em vista a natureza do objeto e a forma de entrega imediata. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO 

 

10.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ipojuca/PE para dirimir quaisquer questões oriundas do 

presente contrato, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 02 (duas) 

vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo. 

 

Ipojuca/PE, [Data da Assinatura]. 

 
 
_________________________________________ 
Ricardo Coutinho Filho 
Secretaria de Meio Ambiente e Controle Urbano 
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_________________________________________ 
NOME DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA 
CONTRATADA 
 

 

_______________________________________________ 

ADRIANA MELO DE SOUZA – GESTOR(A) 

 Matrícula n°66660 

 

      

 

_________________________________________________ 

EDSON ROBERTO SOUZA DE SANTANA - FISCAL 

Matrícula n° 685 

      

 

Testemunhas: 

 

 

1. _______________________________________ 

   Nome: 

   CPF: 

 

 

2. _______________________________________ 

   Nome: 

   CPF: 
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